
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 432.542 - MT (2013/0380774-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : CÍCERA MARIA DE ARAÚJO SOUZA 
ADVOGADO : HAMILTON RUFO JUNIOR E OUTRO(S) - MT008251B

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO   
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DECISÃO AGRAVADA NO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRECEDENTES.
1. O Recurso Especial de natureza repetitiva 1.354.908/SP, de relatoria do 
eminente Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 9/9/2015, 
publicado em 5/2/2016, ratificou o entendimento firmado no REsp 
1.348.633/SP, no sentido de que o início de prova material do exercício de 
atividade rural nem sempre se refere ao período imediatamente anterior 
ao requerimento da aposentadoria rural por idade. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 432.542 - MT (2013/0380774-4)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : CÍCERA MARIA DE ARAÚJO SOUZA 
ADVOGADO : HAMILTON RUFO JUNIOR E OUTRO(S) - MT008251B

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra decisão que conheceu 

parcialmente do recurso especial e nessa extensão negou-lhe provimento. Porquanto, 

não teria havido ofensa ao art. 535 do CPC/73 e estaria o acórdão local em sintonia 

com a jurisprudência do STJ no sentido de ser possível acolher como início de prova 

material certidão de casamento na qual consta a profissão de rurícola do marido da 

autora, desde que devidamente acompanhada por robusta prova testemunhal, tal como 

no presente caso.

O agravante sustenta a desnecessidade do revolvimento dos elementos 

fático-probatórios da lide para o exame do pleito recursal e a não comprovação do 

exercício de atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício.

Requer o provimento do recurso.

Impugnação ofertada às e-STJ, fls. 340/345.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 432.542 - MT (2013/0380774-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Não merece prosperar a 

presente irresignação.

Cinge-se a presente controvérsia acerca da possibilidade de utilização de 

certidões de casamento e óbito do marido da autora como início de prova material a 

serem utilizados para fins de comprovação de carência por não serem de período 

imediatamente anterior ao requerimento administrativo da autora pleiteando a sua 

aposentadoria.

Quanto ao período de carência, este Superior Tribunal, em recurso 

especial repetitivo, firmou tese de que deve ser imediatamente anterior ao pedido de 

aposentadoria, ressalvando-se o caso do direito adquirido. Verifica-se a ementa 

daquele julgado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. REGRA DE 
TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. 
REQUISITOS QUE DEVEM SER PREENCHIDOS DE FORMA 
CONCOMITANTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a 
exegese do artigo 55, § 3º, combinado com o artigo 143 da Lei 8.213/1991, 
no sentido de que o segurado especial tem que estar laborando no 
campo, quando completar a idade mínima para se aposentar por idade 
rural, momento em que poderá requerer seu benefício. Se, ao alcançar a 
faixa etária exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o segurado 
especial deixar de exercer atividade rural, sem ter atendido a regra 
transitória da carência, não fará jus à aposentadoria por idade rural pelo 
descumprimento de um dos dois únicos critérios legalmente previstos 
para a aquisição do direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em 
que o segurado especial preencheu ambos os requisitos de forma 
concomitante, mas não requereu o benefício.
2. Recurso especial do INSS conhecido e provido, invertendo-se o ônus 
da sucumbência. Observância do art. 543-C do Código de Processo Civil.
(REsp 1.354.908/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 9/9/2015, DJe 10/2/2016)
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Quanto à extemporaneidade dos documentos colacionados como início de 

prova material, aquele repetitivo ratificou o entendimento firmado no REsp 

1.348.633/SP de que nem sempre se referem ao período imediatamente anterior ao 

requerimento de aposentadoria rural por idade. Notam-se os seguintes excertos do 

voto condutor do acórdão:

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
sentido de que, diante da dificuldade do segurado especial na obtenção de 
prova escrita do exercício de sua profissão, o rol de documentos hábeis à 
comprovação do exercício de atividade rural, inscrito no art. 106, 
parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é meramente exemplificativo, e não 
taxativo, sendo admissíveis outros documentos além dos previstos no 
mencionado dispositivo, inclusive que estejam em nome de membros do 
grupo familiar ou ex-patrão.
Ilustrativamente:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. COMPROVAÇÃO DE 
ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONFIGURADO.
1. In casu, o Tribunal de origem, confirmando a sentença, julgou 
procedente o pedido da autora sob o entendimento de que a prova 
documental juntada aos autos dá conta do exercício da atividade rural 
em período equivalente à necessária carência para fins de concessão 
do benefício do auxílio-doença.
2. O rol de documentos ínsito no art. 106 da Lei 8.213/91 para a 
comprovação do exercício da atividade rural é meramente 
exemplificativo, sendo admissíveis outros além dos previstos no 
mencionado dispositivo.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.311.495/CE, Segunda Turma, Relator Ministro 
Herman Benjamin, DJe 15/6/2012)

O início de prova material do exercício de atividade rural nem sempre se 
refere ao período imediatamente anterior ao requerimento da 
aposentadoria rural por idade. E este entendimento restou sedimentado 
no julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp 
1.348.633/SP. 
[...]
Acerca do tema, a jurisprudência do STJ exige que o conjunto probatório 
da atividade rural comprove a carência no período imediatamente anterior 
ao requerimento, mas não exige que o início de prova material diga 
respeito a todo esse período, bastando início razoável de prova material 
corroborado por idônea prova testemunhal.

[...]
O entendimento acima ilustrado, no sentido de que o início de prova material 
do exercício da atividade rural nem sempre se refere a todo o período 
imediatamente anterior ao requerimento da aposentadoria rural por idade, 
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restou sedimentado no julgamento do recurso representativo da controvérsia 
REsp 1.348.633/SP.
[...]
É prescindível que o início de prova material abranja necessariamente o 
número de meses idêntico à carência do benefício no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, desde que a prova testemunhal amplie 
a sua eficácia probatória ao tempo da carência, vale dizer, desde que a 
prova oral permita a sua vinculação ao tempo de carência.

Eis a ementa do citado REsp 1.348.633/SP:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 
55, § 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
RECONHECIMENTO A PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. 
DESNECESSIDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONJUGADO COM 
PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL 
COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE URBANA REGISTRADA EM 
CTPS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento 
mais antigo juntado como início de prova material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova 
testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso". Por 
sua vez, a Lei de Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por tempo de 
serviço, expressamente estabelece no § 3º do art. 55 que a comprovação do 
tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova 
material, "não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na 
ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 
Regulamento" (Súmula 149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível o 
reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um início 
de prova material, desde que corroborado por testemunhos idôneos. 
Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por 
pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade exercida 
por trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91, levando 
em conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao 
casamento do segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos 
em juízo, conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, 
corroboraram a alegação da inicial e confirmaram o trabalho do autor 
desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos 
reconhecidos na sentença, alguns poucos meses em função de os autos 
evidenciarem os registros de contratos de trabalho urbano em datas que 
coincidem com o termo final dos interregnos de labor como rurícola, não 
impedindo, contudo, o reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo 
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de serviço, mormente por estar incontroversa a circunstância de que o autor 
cumpriu a carência devida no exercício de atividade urbana, conforme exige 
o inc. II do art. 25 da Lei 8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da citação válida, 
nos termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de matéria previdenciária. E, 
a partir do advento da Lei 11.960/09, no percentual estabelecido para 
caderneta de poupança. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código 
de Processo Civil.
(REsp 1.348.633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/8/2013, DJe 5/12/2014)

Portanto, no caso, tal como dito na decisão agravada, o acórdão recorrido 

adotou entendimento perfeitamente alinhado com a tese firmada pelo Superior Tribunal 

de Justiça, consignando, ademais, que, ao exame do conjunto probatório, havia início 

suficiente de prova material, corroborada por prova testemunhal idônea no sentido de 

que a parte autora efetivamente exercera a atividade laborativa rurícola no período 

correspondente à carência exigida, bem como ser possível a utilização de certidões de 

casamento e óbito como início de prova material, desde que complementada por 

robusta prova testemunhal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0380774-4 AREsp 432.542 / MT

Números Origem:  00553761020074019199  2005364  200701990545141  2013053222  36405  3642005  
553761020074019199

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : CÍCERA MARIA DE ARAÚJO SOUZA 
ADVOGADO : HAMILTON RUFO JUNIOR E OUTRO(S) - MT008251B

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : CÍCERA MARIA DE ARAÚJO SOUZA 
ADVOGADO : HAMILTON RUFO JUNIOR E OUTRO(S) - MT008251B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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